



Família, educação e vulnerabilidade social:  
uma análise da Região Metropolitana de Campinas. 
 
Family, education and social vulnerability:  




As relações sociais, e as desigualdades delas decorrentes, inclusive as educacionais, produzem o 
espaço social, o território. Não há como dissociar a sociedade do espaço. Este trabalho irá 
recuperar os processos sociais, em uma abordagem materialista (capitais), que caracterizam os 
mecanismos sociais mobilizados pelas famílias na sua função educacional (ativos) considerando 
sua posição social, seu lugar no espaço habitado e suas relações (estrutura de oportunidades). 
Estes mecanismos foram analisados a partir do conceito de vulnerabilidade social aplicado em 
pesquisa na RMC. 
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Abstract 
Social relationships and inequalities arising, including educational, produce social space, 
territory. We cannot separate society from space. This work will retrieve the social processes in 
a materialist approach (capital), which characterize the social mechanisms mobilized by 
households in their educational function (active) considering their social position, their place in 
the living space and their relations (opportunity structure). These mechanisms were analyzed 
based on the concept of social vulnerability in applied research in the RMC. 
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Introdução 
As relações sociais, e as desigualdades delas decorrentes, inclusive as 
educacionais, produzem o espaço social, o território. Não há como dissociar a sociedade 
do espaço. A paisagem que presenciamos traz, na forma, as marcas de uma determinada 
organização social (LEFEBVRE, 1991). Mas esta relação não é direcionada apenas das 
relações sociais para o espaço, pois também a forma de organização e de ocupação que 
os grupos sociais fazem do espaço social são condicionadas pelas estruturas ali 
estabelecidas. Por isso não é de se estranhar quando escolas pertencentes à mesma rede 
de ensino apresentam diferenças de estrutura e desempenho escolar, a partir de sua 
localização, conforme, por exemplo, Cunha et al (2009) nos apresentam. 
O trabalho de pesquisa desenvolvido1, em torno do objeto construído, tem como 
objetivo analisar a pertinência e robustez do conceito de vulnerabilidade social para a 
área educacional, através do qual buscamos analisar a realidade de um fenômeno social, 
no caso a pobreza, como um risco que afeta as famílias, na sua função educacional, 
objetivadas em seu processo de produção e reprodução da vida cotidiana, a partir de 
possibilidades e impossibilidades (ativos) que estas têm, dentro de uma estrutura de 
oportunidades que representa o espaço social. 
A finalidade social do fenômeno educacional será analisada, tomando como 
referência a família. Geralmente, a relação entre família e escola, na sua função 
educacional, assume um sentido que se impõe da escola para a família. Não por acaso 
esta recorrente relação se apresenta como hierarquia legítima da instituição formal de 
ensino que detém o conhecimento racional e, portanto, condiciona a relação de forma 
institucionalizada (a reunião, o conselho, a agenda...). Tal situação pode gerar 
desencontros fundados em naturezas institucionais, funções e objetivos distintos entre 
família e escola. 
Tomar como referência a família não significa desvalorizar, retirar ou atribuir 
papéis a estas duas instituições sociais, pois não se coloca em questão, neste trabalho, 
uma avaliação institucional, mas construir um objeto de análise que permita melhor 
esclarecer a estrutura e o funcionamento da mesma na sua ação educacional (sua 
natureza), sua posição no espaço social (seu contexto), sua relação com a escola e sua 
                                                 
1 O texto apresentado é composto de excertos da tese de doutorado “Família, Educação e Vulnerabilidade 
Social: o caso da Região Metropolitana de Campinas” defendida na FE/UNICAMP, em julho de 2011 
(STOCO, 2011), originada na nossa participação como pesquisadores do projeto temático FAPESP 
“Dinâmica Intrametropolitana e Vulnerabilidade Sócio-demográfica nas Metrópoles do Interior Paulista: 
Campinas e Santos”, desenvolvido no Núcleo de Estudos de População – NEPO/UNICAMP entre os anos 
de 2003 e 2009. <http://www.nepo.unicamp.br/vulnerabilidade/>. 
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relação com o Estado, compreendendo melhor suas transformações e motivações, 
inclusive para que se possa auxiliar as pesquisas que utilizam este mesmo objeto, a 
partir da análise da escola. 
Estes atributos conceituais teóricos e empíricos serão operacionalizados na 
forma de ativos disponíveis ou não, utilizáveis ou não pelas famílias pesquisadas 
considerando sua posição social, seu lugar no espaço habitado e suas relações, 
configurando o espaço social como uma estrutura de oportunidades (KAZTMAM e 
FILGUEIRA, 2006), estratificadas a partir do conceito de vulnerabilidade sócio-
demográfica. 
A metodologia empregada foi desenvolvida com o mapeamento das Zonas de 
Vulnerabilidade das regiões pesquisadas e com o levantamento de informações ao longo 
do segundo semestre de 2007, a partir de uma pesquisa domiciliar realizada em 1680 
domicílios escolhidos através de uma amostra aleatória especialmente desenhada para 
refletir a heterogeneidade espacial da Região Metropolitana de Campinas em termos do 
grau de vulnerabilidade das famílias. 
As Zonas de Vulnerabilidade, assim denominadas na pesquisa, foram 
construídas em análise fatorial retiradas do Boletim da Amostra do Censo 2000 e 
classificadas em termos de três dimensões de capitais: físico, humano e social. Após 
definir os fatores que compõe as zonas de vulnerabilidade, o próximo passo foi dar 
dimensão espacial ao indicador, ou seja, mostrar como estas características se 
apresentam nas regiões estudadas. 
Para isto foram criados escores fatoriais (atribuição de um valor numérico que 
varia de 0 a 1 indicando da menor para maior incidência do fator) e foi verificado como 
eles estavam dispostos nas áreas de ponderação da região pesquisada. Depois utilizamos 
uma metodologia de análise de conglomerados (clusters) para se estabelecer porções 
homogêneas do espaço. A metodologia consiste em comparar a distribuição dos escores 
fatoriais identificando as distâncias (mais próximas e mais afastadas) permitindo uma 
caracterização distinta de cada região. 
Esta inovação na forma de estratificar o espaço e a população em situação de 
vulnerabilidade social é mais abrangente que as tradicionais medidas de pobreza, pois se 
refere à condição de não possuir ou não conseguir usar ativos materiais e imateriais que 
permitiriam ao indivíduo ou grupo social lidar com a situação de pobreza. Dessa forma, 
os lugares vulneráveis são aqueles nos quais os indivíduos ou grupos sociais enfrentam 
riscos e a impossibilidade de acesso a serviços e direitos básicos de cidadania como 
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condições habitacionais, sanitárias, educacionais, de trabalho e de participação e acesso 
diferencial a informação e às oportunidades oferecidas de forma mais ampla àqueles que 
possuem estas condições. 
Os primeiros resultados, apresentados na forma de capital físico/financeiro, 
capital cultural e capital social, mostraram uma região com infraestrutura bastante 
consolidada nas regiões de ocupação mais antiga, favorecida pela pungência econômica, 
pela dinâmica do emprego e renda e pela capacidade tecnológica características desta 
parte do estado de São Paulo, com avançado processo de universalização das políticas 
públicas de educação e saúde. 
Do outro lado, uma população segregada na sua condição de vulnerabilidade 
social absoluta, marcada tanto pelas péssimas condições de infraestrutura urbana, 
precariedade e instabilidade nas suas condições de emprego e renda, como na 
dificuldade de conquistar ativos vinculados à escolaridade, o acesso a serviços (sejam 
eles públicos ou privados) e os efeitos simbólicos de pertencimento a regiões 
estigmatizadas. 
 
A análise dos dados 
A descrição dos resultados da exploração das frequências da pesquisa domiciliar 
será apresentada em segmentos divididos por critério de capitais (físico, humano, 
cultural e social). Esta nomenclatura segue a noção de que os recursos mobilizados, ou 
não, nos domicílios são ativos que, relacionados ao mercado de trocas de benefícios, se 
configuram como capitais. 
As divisões de nomenclatura seguem as referências utilizadas para a 
conceituação de cada capital, o que, por vezes, pode gerar dúvidas de fronteira. Ou seja, 
torna-se difícil determinar que uma variável corresponde a atributo pertencente ao 
capital humano ou cultural, por exemplo. Isso ocorre, porque as definições e conceitos 
foram, neste caso, concebidos em correntes teóricas diferentes e o fenômeno social é 
eminentemente relacional. 
As inferências e análises apresentadas condicionam-se ao limite da unidade de 
análise da pesquisa, a saber, o domicílio. Isto significa a construção de uma perspectiva 
dos respondentes contida em uma visão familiar, já que apenas 11,1% dos domicílios 
são unipessoais ou arranjos com não parentes, e a perspectiva que estamos assumindo, 
educacional, está atendida na medida em que a respondente (70%) é geralmente a 
mulher do domicílio, seja ela chefe ou cônjuge. 
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Capital físico/financeiro 
Utilizaremos como atributos do capital físico/financeiro um critério contábil, 
selecionando as variáveis que expressem a posse ou propriedade de determinado bem 
tangível, que tem liquidez (pode ser reconvertido em expressão monetária) reconhecida, 
no mercado de bens. Além disto, interessa-nos, também, a propriedade de investimento, 
característica da Economia Clássica, atribuída ao capital físico/financeiro, em que a 
posse ou propriedade de determinado capital físico resulta em inversão produtiva. 
Evidentemente que, na formulação da referida teoria, a família representa fator 
de produção expressado no trabalho (capital humano), mas a família também representa, 
dentro da perspectiva materialista, um núcleo de produção e reprodução e, portanto, a 
posse ou propriedade de determinados ativos, transformada em capital dependendo da 
estrutura de oportunidades considerada, pode significar maior ou menor capacidade de 
geração de benefícios presentes ou futuros. 
Certamente, um dos mais importantes ativos das famílias é a remuneração 
oriunda do emprego da força de trabalho. Mesmo considerando não temos um mercado 
de trabalho que tenha chegado a se efetivar como uma sociedade salarial, na forma 
como definida por Castell (2008), mas que, também, sofre com os processos de 
flexibilização, desemprego e precarização da mão-de-obra, a RMC caracteriza-se por 
um alto volume de formalização do emprego. Isto em períodos de baixo crescimento 
econômico ou recessão impacta, decisivamente, sobre a vulnerabilidade social das 
famílias. 
A população da Região Metropolitana de Campinas – RMC ocupada (trabalho 
regular) era, em 2007, de 85,83% da PEA, a taxa de desemprego aberto era de 11% e a 
taxa de desemprego total era de 14,17% (desemprego aberto mais trabalho precário e 
desalento). Segundo os respondentes da pesquisa domiciliar, tinham como rendimento 
do trabalho principal uma renda de R$ 991,00 em média (R$ 1.171,00 homens e R$ 
759,00 mulheres) e R$ 760,00 de mediana (R$ 900,00 homens e R$ 600,00 mulheres). 
Ainda, em relação ao rendimento do trabalho principal, 39,04% ganhavam de 1 a 2 
salários mínimos, 25,58% de 2 a 3 salários mínimos e 15,36% de 3 a 5 salários 
mínimos. 
A distribuição da população que está ocupada, no mercado de trabalho, e as 
taxas de desemprego não são, porém, as mesmas, considerando as condições de 
vulnerabilidade e sua relação com os grupos etários, particularmente quando olhamos 
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para os jovens mais vulneráveis (que não têm a formação nem a experiência que o 
mercado demanda): 
 
Tabela 1: Taxa de ocupação segundo grupos etários, em números 
relativos, por zonas de vulnerabilidade, RMC, 2007. 
 
 ZV 1 ZV 2 ZV 3 ZV 4* RMC 
10 a 24 anos 67,70% 79,42% 83,15% 85,60% 79,81% 
25 a 39 anos 80,56% 85,06% 87,89% 89,52% 86,48% 
40 a 54 anos 87,29% 88,58% 87,99% 99,00% 88,45% 
55 a 69 anos 78,85% 86,54% 92,95% 94,22% 89,13% 
70 anos e mais ** ** ** ** ** 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, 
NEPO/UNICAMP (2007). 
* Corresponde a cerca de 40% do total da população da zona de vulnerabilidade 4 e 
apresenta rendimento médio abaixo da mediana da distribuição geral deste estrato. 
** nº amostral insuficiente 
 
É importante abrir um destaque particular, nestas informações, para o persistente 
padrão de remuneração diferenciado entre homens e mulheres, considerando que a 
responsabilidade (chefia) feminina é uma realidade para 26% dos domicílios da RMC e 
as razões históricas e culturais destas diferenças e da divisão do trabalho doméstico. A 
capacidade de desenvolver capitais a partir deste comprometimento do ativo financeiro 
é bastante relevante na sua relação com a função educacional das famílias e sua conexão 
com a escola (uma prova disto são as inúmeras referências aos trabalhos educacionais 
que relacionam o trabalho feminino ao acesso à Educação Infantil e à literatura 
educacional que condiciona o arranjo familiar às características de participação da 
família na escola ou no sucesso escolar). 
Há, também, uma série de críticas relevantes levantadas em Carvalho (2004) 
sobre a intensificação do trabalho feminino, imposto pela lógica do sucesso escolar 
baseado na participação da família, em que as escolas e as políticas exigem mais das 
mães (reuniões, tarefas, lição de casa...), sem considerar as condições de existência e de 
trabalho já intensificado pela dupla jornada (casa e emprego). 
Pensando na divisão do trabalho doméstico na sua característica conflitiva de 
relação de poder (gênero e geração) perguntamos sobre a distribuição das tarefas 
domésticas, e quase que integralmente, todas as tarefas são realizadas pelas 
respondentes (geralmente as mulheres do domicílio), exceção feita aos trabalhos 
socialmente marcados como masculinos como pequenos consertos elétricos, hidráulicos 
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ou de marcenaria, idas ao banco e pagamento de contas, ambas as tarefas, são dividas 
quase na mesma proporção com os cônjuges. Também há uma incidência de 20% a 
40%, nas zonas de vulnerabilidade 3 e 4, de tarefas realizadas por pessoas remuneradas. 
Em relação à tomada de decisões como: educar os filhos, o que fazer no final de 
semana, comprar eletrodomésticos, móveis ou carros e compras mensais, reforma ou 
construção da casa os respondentes decidem em conjunto com o cônjuge 
aproximadamente entre 30% e 60% (proporção decrescente em relação às zonas de 
vulnerabilidade). Para outra parte significativa é uma decisão apenas do respondente 
entre 10% e 20% (proporção crescente em relação às zonas de vulnerabilidade). 
Sobre a responsabilidade no cuidado com as crianças com menos de 10 anos, os 
respondentes confirmam que “cuidar” (alimentação, higiene, sono, brincadeiras, vigiar) 
é responsabilidade da mãe. As proporções são muito parecidas em outras atividades 
como ajudar nos deveres escolares, levar ao médico e ir buscar na escola, não tendo 
grande variação em relação às zonas de vulnerabilidade. 
Os menores de 17 anos, quando não estão na escola, ficam sob a 
responsabilidade da mãe ou pai, em casa, em mais de 50% dos casos. Se considerarmos 
a companhia de outro parente (avós, irmãos...) em casa a proporção é acrescida em mais 
20%. Proporções que não tem grande variação em relação às zonas de vulnerabilidade. 
Apesar de a RMC ter elevada renda média e alto custo de vida2 há, também, um 
contingente considerável de pessoas em situação de pobreza. Na zona de 
vulnerabilidade absoluta (ZV 1) 25,4% da população está abaixo da linha de pobreza 
(critério CEPAL3) e 35,8% possuem condições de necessidades básicas insatisfeitas 
(NBI ampliado4). Na ZV 2, 17,1% da população está abaixo da linha de pobreza 
(critério CEPAL) e 16,2% possuem condições de necessidades básicas insatisfeitas 
(NBI). Além disto, pouco mais de 50% daqueles que estão abaixo da linha de pobreza 
na ZV 1 também possuem necessidades básicas insatisfeitas.  
As condições de renda e infraestrutura domiciliar da população mais vulnerável 
(ZV 1 e ZV 2) revelam importantes distinções da pobreza. Estar abaixo da linha de 
pobreza significa um estado de privação financeira que inviabiliza o acesso ao padrão 
mais elementar de consumo para a subsistência (que pode estar relacionado a aspectos 
                                                 
2 Segundo a RAIS do Ministério do Trabalho e Emprego na Região Metropolitana de Campinas o 
rendimento médio no emprego em 2007 era de R$ 1.626,23. O PIB per Capita do município de Campinas, 
segundo o IBGE era de R$ 27.788, 98. A despesa média mensal monetária e não monetária para os 40% 
com menor rendimento no estado de São Paulo, R$ 1.041,98, segundo a POF 2008 e 2009. 
3 Linha de corte de renda aproximado de R$ 258,00, per capita, a preços de 2007. 
4 Composição do critério NBI na pesquisa ver Neves e Cunha (2010). 
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conjunturais decorrentes da perda de rendimentos e inclusão no corte da linha de 
pobreza). Isto associado a condições precárias de moradia (como veremos adiante) e a 
falta de acesso a condições básicas de segurança social (NBI) comprometem, 
diretamente, o padrão material e simbólico de acesso à educação e, particularmente, o 
padrão da função educacional familiar (que pode caracterizar a pobreza reiterada, 
estrutural). 
O domicílio é um dos ativos mais representativos das famílias, tanto do ponto de 
vista material (elemento fundamental para as condições de manutenção da produção e 
reprodução da vida cotidiana), como na sua relação simbólica de conformação de um 
dos sentidos de família (a casa, o lar...). Ele expressa, na sua materialidade e na sua 
representação, uma expectativa de autonomia e segurança familiar e, também, como 
aponta Sarti (1996, p. 93 e 94), um processo histórico de acumulação financeira, 
apropriação do espaço habitado e distinção de classe (a casa e o barraco). 
Estas representações do domicílio se articulam na apreensão educativa do 
processo de socialização dos seus residentes, ora se moldando como espaço de relações 
e convívio familiar, portanto, estabelecendo um padrão de formação cultural (aí incluso 
o padrão de renda x consumo), ora estabelecendo as condições de apropriação deste 
mesmo processo de formação cultural (o conflito entre o padrão de oferta educativa 
idealizado e a concorrência com a manutenção material do domicílio). 
Relacionando estas representações, cada arranjo domiciliar estruturado 
materialmente na residência, aumenta, diminui ou transforma seu capital físico / 
financeiro a partir das condições dadas pelas características físicas assumidas por cada 
unidade domiciliar. 
Além da relação direta do pertencimento a uma determinada ZV e as condições 
físicas, podemos inferir, também, que há diferenças de interpretação sobre propriedade e 
regularização dos domicílios. Apesar da proporção muito próxima de respondentes que 
afirmam ter construção e terrenos próprios, ao observarmos a proporção de 
regularização e de posse de escritura, percebemos que se trata de realidades bem 
distintas. 
A opção “não próprio” agrega respostas como alugado cedido e ocupado. No 
caso da ZV 1, 12,7% são imóveis alugados (portanto, 7,9% são cedidos ou ocupados), 
na ZV 2, 18% são alugados, na ZV 3, 21,2% são alugados e na ZV 4, 29,6% são 
alugados. 
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Nas zonas mais vulneráveis a posse não significa, necessariamente, propriedade 
regularizada. No item “auto-construção”, na Tabela 2, podemos deduzir a importância 
que existe na solidariedade entre parentes, num item fundamental das condições de 
existência (construção da casa) para as famílias mais pobres. 
 
Tabela 2: Situação de posse, forma de aquisição, regularização fundiária e construção dos 
domicílios, em números relativos, por zonas de vulnerabilidade, RMC, 2007. 
 
 ZV 1 ZV 2 ZV 3 ZV 4* RMC 
Construção e terreno próprio 61,9% 68,3% 66,9% 65,4% 65,8% 
Adquiriu recursos próprios 76,4% 78,8% 76,6% 85,2% 78,4% 
Bairro regularizado 51,9% 89,6% 96,4% 94,5% 89% 
Auto-construção** 43,4% 41,9% 20,7% 0% 33,8% 
Documentação regular*** 27,8% 65% 83,8% 94,9% 70,5% 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
* Corresponde a cerca de 40% do total da população da zona de vulnerabilidade 4 e apresenta rendimento médio 
abaixo da mediana da distribuição geral deste estrato. 
** Foram considerados domicílios auto-construídos aqueles que o respondente participou do processo de construção, 
contando ou não com ajuda de familiares, amigos, vizinhos ou em processo de mutirão.  
*** Como documentação regular considerou-se aqueles que declararam possuir escritura definitiva ou documento 
comprobatório de uso. 
 
Estas características em conjunto com as variáveis: infra-estrutura física das 
residências, fornecimento de água, coleta de lixo, tratamento de esgoto, proximidade de 
áreas alagadiças e as condições do entorno do domicílio, disponíveis na base de dados 
da pesquisa, constituem importantes ativos distintivos de condição social. Mais do que 
isto, são condições que determinam a capacidade de gerar benefícios de outros ativos 
(renda, trabalho, escolaridade...), impossibilitando ou restringindo a probabilidade de 
que os diferentes capitais sejam acionados. 
 
Capital humano 
As classificações das variáveis que compõem a seção do capital humano 
consideram a relação entre as características pessoais (ciclo de vida, educação, saúde...) 
e a capacidade de conversão das mesmas características em benefícios materiais e 
simbólicos. Evidentemente estes limites (capital físico e humano) são sempre 
provisórios e dependem, essencialmente, da interação da pessoa que possui o atributo 
com sua legitimação, no meio social. O que vai além da escolaridade, tradicional 
indicador de capital humano, e possui um efeito relacional com outras características do 
indivíduo, onde dificilmente é possível isolar seu efeito (BECKER, 1993, p. 15 e 16). 
A distribuição etária da população na RMC tem seguido o padrão de transição 
demográfica das regiões urbanas brasileiras. A proporção da população de crianças e 
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jovens vem caindo significativamente. Analisando esta tendência na perspectiva de 
ativos, abre-se a conhecida “janela de oportunidades” com a redução da razão de 
dependência (número menor de crianças, jovens e idosos em relação à população 
economicamente ativa), porém este movimento, mantidas as mesmas condições (do 
crescimento demográfico e do padrão etário do emprego) gerará uma proporção maior 
de idosos (aumentando, no futuro, a razão de dependência das famílias e a demanda por 
serviços públicos para esta população) que afetará, diretamente, o padrão de renda de 
toda a população. 
Quando separamos a razão de dependência por grupos etários, Tabela 3, o peso 
relativo que têm crianças e idosos frente às zonas de vulnerabilidade se revela. Mesmo 
considerando tratar-se de estruturas de gastos domiciliares distintos devemos considerar 
que idosos, geralmente, auferem renda e crianças não. 
 
Tabela 3: Razão de dependência – RD total e por grupos etários por zonas de vulnerabilidade, 
RMC, 2007. 
 ZV 1 ZV 2 ZV 3 ZV 4* RMC 
RD total 0,50 0,39 0,46 0,49 0,42 
RD crianças 0,43 0,30 0,23 0,16 0,27 
RD idosos 0,07 0,09 0,24 0,33 0,15 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
* Corresponde a cerca de 40% do total da população da zona de vulnerabilidade 4 e apresenta rendimento médio abaixo da mediana 
da distribuição geral deste estrato. 
 
No padrão atual da distribuição etária, muitas vezes, alguns idosos se constituem 
no único membro da família a auferir renda regular por meio de aposentadoria ou 
pensão, principalmente nos períodos de acentuado desemprego (o que ocorre para 
82,4% dos idosos com mais de 65 anos na ZV1 e 87,91% na ZV 2), mas é inegável que 
dado nossos padrões culturais e econômicos, um rápido crescimento da população idosa 
refletirá, significativamente, na renda domiciliar e nas finanças públicas.  
Este padrão de distribuição etária da população, considerando a longevidade 
menor das classes populares, gera expectativas diferentes quanto à função educacional, 
tanto pelo aspecto cultural (o sentido que se dá à velhice), como do ponto de vista 
econômico com possibilidades de gerar expectativas de trabalho e aposentadoria. 
Outra informação importante sobre a região, que impacta diretamente em nossa 
análise educacional, é o número de pessoas, por domicílio, 3,54, em média. Sendo que 
61,87% dos respondentes da pesquisa domiciliar possuem filhos morando no domicílio. 
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A população do município tem entre 20% e 30% de estudantes (em todos os 
níveis de ensino e idades), considerando a população de cada estrato, com uma 
tendência decrescente desta proporção das zonas mais vulneráveis para as zonas menos 
vulneráveis. Isto se explica, em parte, pela maior concentração de população infantil e 
jovem, nas zonas mais vulneráveis. Demonstrando, basicamente, que na RMC estudam 
crianças e jovens, o que preocupa, dado os baixos níveis de anos de estudos da 
população e as características do mercado de trabalho da região. 
Entre a população estudante da RMC5 49% cursam o Ensino Fundamental 
regular, e estão dentro da faixa etária adequada (6 a 14 anos), 88% para este nível. A 
proporção de estudantes com adequação idade-nível para o Ensino Fundamental tem 
proporção crescente de 88% a 94% da ZV 1 até a ZV 4. 
O Ensino Médio regular é cursado por 16,7% da população, e destes, 73,9% o 
fazem dentro da faixa dos 15 aos 17 anos. Para este nível a disparidade idade-nível por 
zona de vulnerabilidade é grande, mas os números são insuficientes para serem 
desagregados por condição de vulnerabilidade. Há ainda 14,8% de estudantes na 
Educação Infantil e 14,4% na Educação Superior. 
Separando a população por zona de vulnerabilidade, a ZV 1 tem a menor 
proporção de pessoas com 11 anos ou mais de estudo, 24,6% das pessoas deste estrato, 
o que equivale a pessoas com no mínimo Ensino Médio completo. A proporção de 
pessoas com 11 anos ou mais de estudo vai aumentando, conforme a situação de 
vulnerabilidade, como demonstra a distribuição na ZV 2 (28,2%), ZV 3 (46,4%) e ZV 4 
(55,2%). 
Também na ZV 1 nota-se a maior proporção de pessoas com menos de 8 anos de 
estudo (em torno de 51,6% da população do estrato), o que equivale a pessoas que não 
completaram o Ensino Fundamental, e este percentual vai diminuindo até chegar às 
zonas de vulnerabilidade 3 e 4 (pouco mais de 30%). Porém, é preocupante que na 
RMC, em todas as zonas de vulnerabilidade, a proporção da população analfabeta é de 
5,2%, sendo na ZV 1 (7,2%) da população do estrato, na zona de vulnerabilidade 2 
(5,6%) e, na ZV 3 (4,7%) de analfabetos. 
Quando perguntado ao respondente sobre o que leva os menores de 25 anos a 
não frequentar mais a escola (motivos), dentre as opções disponibilizadas destacam-se 
                                                 
5 Os dados da pesquisa domiciliar estão muito próximos do Censo Escolar do Inep (2007) para as 
informações da RMC. No censo das matriculas realizadas em 2007, 54% eram no Ensino Fundamental; 
16% no Ensino Médio; 16% na Educação Infantil e 14% na Educação Superior. 
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as respostas ligadas a “motivos financeiros” e “precisar trabalhar para ajudar no 
orçamento doméstico” 37,6%; “não gosta ou não quer estudar”, “prefere só trabalhar” e 
“parou por um tempo” agregadas somam 35,3% e “casou ou teve filho” 13,4%, o que 
não varia muito entre as zonas de vulnerabilidade.  
Esta última informação, sobre os jovens menores de 25 anos que não frequentam 
a escola precisarem trabalhar ou terem outros motivos para deixar de estudar, pode estar 
relacionada ao valor e às expectativas que esta população deposita na escola, o que nos 
leva a traçar um quadro da situação de escolaridade da região. 
Olhando para a geração que está na escola, uma inferência sobre os dados 
apresentados que se detivesse, apenas, na perspectiva de acesso concluiria que a 
situação da RMC é bastante adequada, já que as crianças entre 7 e 17 anos estão quase 
todas matriculadas, a grande maioria em idade adequada ao nível escolar, em escolas 
muito próximas a sua residência. Porém se observarmos que 39,7% dos estudantes do 
período noturno na ZV 1 têm entre 15 a 17 anos e que 72,8% na faixa etária entre 18 e 
25 anos não frequentam a escola (por motivos financeiros, familiares ou por não 
acreditarem que esta lhe possa trazer benefícios) então a situação da desigualdade 
escolar é preocupante. 
Considerando as características econômicas da região (pólo de indústrias de alta 
tecnologia e serviços especializados) percebe-se que esta geração não estará preparada 
para assumir os postos de trabalho gerados pela RMC. Evidentemente os trabalhos 
especializados e o adensamento populacional propiciam uma cadeia de trabalhos menos 
especializados, mas estes são insuficientes, se consideramos os padrões de alto valor 
agregado de consumo e o fato de que a concorrência por postos de trabalho menos 
especializados, na região, soma-se às gerações que já passaram pela idade escolar, pois 
62,8% de pessoas com mais de 15 anos tem menos de 11 anos de estudo e 5,2% são 
analfabetos. 
A relação entre trabalho, família e escola é fundamental para entender os 
comportamentos e expectativas dos jovens em relação ao seu futuro, Sposito (2005), e 
há uma tendência nas economias latino-americanas de desvalorização dos títulos 
escolares, como efeito da universalização do ensino básico, e consequente 
desvalorização salarial para os mais escolarizados (ARCARY, 2010). Tal fato acaba por 
gerar novos padrões de distinção para obtenção de postos de trabalho e reforça, ainda 
mais, as desigualdades, se considerarmos que este processo cria uma desvalorização 
generalizada dos ativos das populações mais vulneráveis. 
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Devemos considerar, ainda, que o número de estudantes matriculados em Ensino 
Técnico profissionalizante é irrisório e que as perspectivas para os jovens da ZV 1 e da 
ZV 4 são muito diferentes. Mesmo argumentando que o número de jovens entre 18 e 25 
anos que não estudam ou os motivos pelos quais eles não estudam não se diferenciam, 
por condição de vulnerabilidade, passar pela Educação Básica de forma “protocolar” e 
ter de ingressar de forma precarizada no mercado de trabalho para manter sua 
subsistência, o que geralmente ocorre com as populações mais vulneráveis, é bastante 
distinto de possuir uma capacidade de ativos mobilizáveis pela família e optar por 
trabalhar para aumentar sua autonomia de consumo, o que geralmente ocorre nas 
populações menos vulneráveis. 
Não ter um plano de saúde ou convênio médico privado, para todos os 
moradores do domicílio, é a realidade de 49% da RMC. Nestes casos, nada menos que 
89% declaram utilizar exclusivamente o SUS e 9% utilizam eventualmente o sistema 
privado. Do ponto de vista individual não ter convênio particular é a realidade de 82% 
dos moradores da ZV 1, enquanto que na ZV 4 a proporção é de 33%. 
Tais dados podem explicar porque, quando perguntados sobre a dificuldade de 
conseguir atendimento do serviço de saúde, na ZV 1, 17,2% dos respondentes 
afirmaram ter muita dificuldade de obter o serviço (56,6% afirmam não ter dificuldade), 
enquanto na ZV 4 a proporção é de 2,9% (93,7% afirmam não ter dificuldade). 
Importante notar que uma parte significativa dos convênios de saúde 40,6% é 
oferecida como benefício da relação de trabalho, tornando visível uma dimensão 
bastante significativa das diferenças de empresas empregadoras que estabelecem relação 
de trabalho com as populações mais vulneráveis e menos vulneráveis. Outra perspectiva 
que demarca a desigualdade do ativo saúde, trabalhando ainda com a variável convênio 
médico, é que 73,7% dos moradores da ZV 1, têm convênio médico não vinculado ao 
trabalho, o que significa aumento do comprometimento da renda desta população. 
Quanto às condições gerais e acesso ao serviço de saúde da população da RMC, 
as variáveis vinculadas ao capital humano parecem revelar grandes diferenças de 
estratos das condições de vulnerabilidade. Porém no caso das políticas públicas de 
saúde existem outros elementos que, seguindo a nossa classificação de ativos, estariam 
vinculados ao capital social. O mais significativo deles é a forma diferenciada como a 
população acessa os serviços público a partir das relações que possuem com a 
burocracia implementadora das políticas, demonstrando segmentações importantes que 
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Para Portes (1998) “uma revisão da literatura faz com que seja possível 
distinguir três funções básicas do capital social, aplicável numa série de contextos: (a) 
como fonte de controle social, (b) como fonte de apoio familiar; (c) como uma fonte de 
benefícios através de redes extra familiares. ” 
Os ativos que vamos destacar, a partir das variáveis disponíveis na pesquisa 
domiciliar, podem, por vezes, ser identificados com as observações empíricas de 
Coleman (1988), mas serão direcionadas sob a perspectiva de Bourdieu, o que significa 
“a participação em um grupo, que dispõe cada um dos seus membros com o apoio do 
capital de propriedade da coletividade, uma "credencial" que lhes dá direito ao crédito, 
nos diferentes sentidos da palavra” (BOURDIEU, 1986, p. 51) e produz a partir das 
interações em redes, importantes ativos que podem ser convertidos em benefícios para 
seus detentores. Estas relações podem ser operadas entre pessoas e instituições e são 
mediadas pelo espaço social. 
A percepção de violência (perigo) constitui sério impedimento na formação de 
alguns ativos de capital social e gera fortes estigmas de lugar, assim como 
desigualdades escolares, por exemplo, conforme a relação entre resultados de 
desempenho e violência, medida por taxa de homicídios, em Ribeiro e Koslinski (2010), 
para a análise da região metropolitana do Rio de Janeiro. 
Nas áreas mais vulneráveis (ZV 1 e ZV 2) a percepção da violência como um 
perigo do bairro, está presente em 70%, dos respondentes e nas áreas menos vulneráveis 
ZV 3 e ZV 4) em 60% dos respondentes. Porém, quando esta violência é caracterizada 
por tipos de crime, a condição de pertencimento a determinada zona de vulnerabilidade 
fica bastante demarcada. Nas ZV 3 e 4, a percepção de perigo com a violência está 
relacionada com assaltos, roubos e furtos para mais de 80,1% dos respondentes destas 
zonas de vulnerabilidade e tráfico de drogas para 14,5%; enquanto na ZV 1 existe a 
maior preocupação (34%) com o tráfico de drogas, seguido pelas opções apontadas: 
roubos e furtos (26,9%), assaltos (26,3%). A ZV 1 é, praticamente, a única zona de 
vulnerabilidade no qual foi citada a opção homicídios, por 4,4% dos respondentes. 
Aqui a violência é entendida como atos de criminalidade (assalto, roubo, 
homicídios...), geralmente a forma como as pessoas se reportam ao problema. Mas 
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existe a violência embutida em todas as formas de desigualdade que apresentamos nos 
dados da pesquisa e que fica oculta na percepção de quem a vivencia. 
A limitada participação associativa dos moradores na RMC, e como demonstram 
algumas pesquisas, dos brasileiros de forma geral, apesar de indicarem um 
comportamento social de apatia, nas formas de participação coletiva, deve ser observada 
com mais atenção. Talvez, uma retrospectiva histórica de nossa formação social e 
política possam indicar elementos não captados (inclusive pouco explorados nesta 
pesquisa) e que reorganizam, em outras bases, as relações que conformam o capital 
social. Um exemplo é o fenômeno do clientelismo, conforme Putnam (1996, p. 115), 
que, na pesquisa do autor, consiste em uma prática mais comum nas províncias italianas 
de menor civilidade. Os cidadãos substituem o papel da participação em instituições 
coletivas (sindicatos, partidos, associações...) para uma relação direta com os 
representantes do poder político. 
O caso italiano, também pelas similitudes históricas do processo de formação e 
organização política que tem com o Brasil, pode nos mostrar um caminho interessante 
para desvendar estes mecanismos sociais, a exemplo do circuito fechado, Fernandes 
(1979), caracteriza a relação direta da formação da burguesia brasileira (espelho da 
oligarquia colonial) que se relaciona com o poder público de forma clientelista 
(FAORO, 2000). 
Para empréstimos e ajuda em dinheiro ou espécie, as famílias da ZV 1 têm como 
primeira opção recorrer à ajuda de parentes residentes no mesmo domicílio ou não 
(aproximadamente 60%). Opção que diminui gradativamente nas ZV 2 
(aproximadamente 50%), na ZV 3 (aproximadamente 30%) e na ZV 4 
(aproximadamente 20%). Na mesma situação, em primeira opção, nas ZV 3 e ZV 4 em 
torno de 10% dos respondentes recorrem a instituições formais (bancos e associações). 
Para ajudar na reforma/construção da casa (mão-de-obra) há o mesmo padrão de 
distribuição entre as zonas de vulnerabilidade (inversamente proporcional), valorizando 
a família em primeira opção. Nas ZV 1, ZV 2 e ZV 3 há importante participação de 
familiares moradores e uma significativa proporção, em torno de 20%, de procura a 
outras fontes para todas as zonas de vulnerabilidade, podendo caracterizar outras formas 
de crédito não bancário e de crédito (talvez comercial), ou ainda, o que é bastante 
tradicional no Brasil entre as populações mais carentes, a construção por mutirões, por 
vezes, vinculada a associações de moradores ou igrejas. 
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Para ajuda com cuidados com a família e a casa, há uma significativa proporção 
da opção não se aplica, para domicílios que não possuem crianças e idosos na condição 
de necessidade de cuidados. Observamos aqui, novamente, o apoio dos laços de 
solidariedade e reciprocidade familiar entre todas as zonas de vulnerabilidade, variando 
apenas no montante da proporção e nas especificidades de cada situação. 
 Por exemplo, para cuidar das crianças, durante o horário de trabalho das mães, 
as proporções são bastante significativas, na primeira opção de ajuda, para os cuidados, 
de parentes moradores e parentes não residentes, para os moradores da ZV 1 e ZV 2. 
Para cuidar de membro enfermo ou idoso da família ou cuidar da casa em 
situação de doença ou impedimento da dona de casa, todos os moradores da RMC 
(proporção variando entre 30% e 70% (com variação inversamente proporcional a zona 
de vulnerabilidade), têm, como primeira opção, os parentes residentes no mesmo 
domicílio ou não. 
Com relação à ajuda para acesso a serviços especiais de saúde (cirurgias, 
tratamento hospitalar) interessante notar a expressiva proporção de 20% a 30% de ajuda 
de outras fontes (com variação inversamente proporcional a zona de vulnerabilidade), o 
que pode revelar as condições de acesso a burocracia implementadora dos serviços 
segundo a hipótese de Azevedo (2009). Ter proximidade, por ser um parente ou 
vizinho, do profissional de saúde (médico, enfermeiro, atendente...) pode gerar 
facilidade no encaminhamento do serviço. 
Uma observação importante quanto à forma de organização das famílias a 
respeito dos seus laços de solidariedade e reciprocidade é que, apesar da maioria das 
situações de ajuda (materiais ou não) contar com o apoio familiar, esta ajuda é sempre 
mais significativa entre as populações mais vulneráveis, inclusive com grande 
incidência de parentes moradores (o que representa uma forma de reprodução das 
condições de vida, importante segundo os arranjos familiares). Complementar a esta 
observação e seguindo no mesmo sentido, chama a atenção a proporção de respostas 
“ninguém” e “não recorre” das famílias menos vulneráveis, demonstrando um padrão 
mais individualizado e autônomo de solução, para as necessidades de ajuda.  
Outro elemento que pode revelar condições para o desenvolvimento de ativos 
originados no capital social são os vínculos com a vizinhança. Se abordarmos a questão 
a partir da origem dos vínculos, notamos que na RMC o movimento migratório é 
intenso. Isso se comprova com o fato de que 59,1% da população da região nasceu em 
outro município.  
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Os vínculos com a vizinhança são importantes, não apenas pela formação dos 
laços de solidariedade, como já vimos nesta pesquisa que são mais fortes entre os 
parentes, mas também pela estabilidade das relações e acesso a serviços como, por 
exemplo, tratamentos de saúde nas unidades de atendimento do bairro e a construção de 
vínculos no processo de escolarização das crianças. 
No caso da escolarização é importante lembrar que ela se faz mediada pelos 
vínculos construídos entre os próprios estudantes e destes com os professores, e ainda, 
que o currículo organizado por conteúdos exige um encadeamento de pré-requisitos das 
informações, nas disciplinas, em cada série. Considerando que, no Brasil, não temos um 
sistema educacional único, e que os aspectos de conteúdo curricular variam entre redes 
e até mesmo dentro de uma mesma rede, o fato de um grande número de mudanças de 
domicílios, sejam elas dentro do mesmo município ou não, afeta diretamente o 
desenvolvimento do aprendizado dos estudantes. 
Os moradores da região, no momento em que a pesquisa foi feita, também 
indicaram uma elevada frequência de mudança de residência, entre municípios e dentro 
do município de residência a época da pesquisa. Dada a disponibilidade e qualidade dos 
ativos transformados em capitais, mudar de residência, para os pobres, implica 
dificuldades diferentes em relação a outros estratos sociais. 
Por último, é importantíssimo para compreender as fontes de capital social 
observar as características dos vínculos dos moradores com o seu trabalho, o que 
podemos associar ao conceito de desfiliação de Castel (2008). Em relação ao 
contingente de trabalhadores 53,7% dos moradores do município com mais de 14 anos 
trabalham regularmente em atividades remuneradas. 
O trabalho é ainda o principal ativo disponibilizado as famílias na sua função de 
reprodução, tanto na forma de remuneração, como observamos no capital físico, como 
na forma de acesso a redes. Articulando a informação do trabalho as características de 
uma região de migrantes, como vimos a pouco, percebemos a importância do trabalho 
na condição de vida das pessoas. 
Entre os trabalhadores regulares PEA (50,25% da população total), a grande 
maioria trabalha como empregado (76,52%). Há ainda 16,22% de trabalhadores 
autônomos e 3,87% de empregados domésticos (mulheres). Trabalham em sua maioria 
no setor de comércio e serviços 65,72%, sendo que 33,49% na indústria (quase não 
variando entre as zonas de vulnerabilidade, exceção feita as empregadas domésticas que 
são da ZV 1). 
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Entre todos os trabalhadores regulares, 85,30% em média tem carteira assinada e 
a jornada de trabalho semanal é distinta entre as zonas de vulnerabilidade como 
apresenta a Tabela 4. 
 
Tabela 4: Jornada semanal dos trabalhadores regulares da população amostrada, em 
números relativos, por zonas de vulnerabilidade, RMC, 2007. 
 
 ZV 1 ZV 2 ZV 3 ZV 4* RMC 
Até 40 horas 41,8% 44,7% 52,5% 55,5% 47,72% 
De 41 a 44 horas 13,5% 17,9% 15,2% 7,3% 15,59% 
Mais de 44 horas 44,7% 37,4% 32,3% 37,1% 36,69% 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
* Corresponde a cerca de 40% do total da população da zona de vulnerabilidade 4 e apresenta rendimento 
médio abaixo da mediana da distribuição geral deste estrato. 
 
Se observarmos a Tabela 5 notaremos que há uma diferença significativa de 
proporção entre a ZV 1 e ZV 4 na faixa etária entre 25 a 39 anos (período de maior 
participação no mercado de trabalho), pois indica quase 20% de pessoas inativas, na 
faixa etária, na ZV 1, enquanto na ZV 4 a inatividade é de pouco mais de 5%. Isto 
mostra, mais uma vez, a precariedade das condições de trabalho para os jovens mais 
vulneráveis. 
O ritmo de decrescimento da participação da população, no mercado de trabalho, 
também é bastante diferente, na ZV 4 participam 94,59% da população entre 25 a 39 
anos e na faixa seguinte (40 a 54 anos) a proporção cai em quase um terço, o que ocorre 
também na faixa de 55 a 69 anos, caindo de novo em um terço. Já para a população 
mais vulenerável (ZV 1) a proporção está em 81,02% entre 25 a 39 anos e na faixa 
seguinte (40 a 54 anos) a proporção cai apenas 5% e na transição para a faixa de 55 a 69 
anos cai 59%. 
Daí duas observações relevantes: a primeira é que a aposentadoria pela 
previdência pública no Brasil, por idade, é de 60 anos para mulheres e 65 anos para 
homens, portanto é natural a queda brusca no quarto grupo etário, mas é importante 
notar que a proporção dos que continuam no mercado de trabalho é maior na ZV 1; a 
outra observação é que a redução significativa do segundo para o terceiro grupo etário, 
na ZV 4, exibe uma trajetória de vida centrada no mercado de trabalho até os 40 anos e 
depois se abre um espaço ou para a aposentadoria, trabalhos excepcionais ou para 
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Tabela 5: Taxa de participação no mercado de trabalho (PEA / PIA) segundo grupos 
etários, em números relativos, por zonas de vulnerabilidade, RMC, 2007. 
 
 ZV 1 ZV 2 ZV 3 ZV 4* RMC 
10 a 24 anos 42,45% 55,27% 47,16% 44,09% 51,11% 
25 a 39 anos 81,02% 83,30% 87,29% 94,59% 84,92% 
40 a 54 anos 76,86% 71,37% 67,08% 67,42% 71,84% 
55 a 69 anos 31,50% 29,44% 29,42% 22,49% 27,93% 
70 anos e mais 0% 1,63% 3,33% 4,99% 2,95% 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
* Corresponde a cerca de 40% do total da população da zona de vulnerabilidade 4 e apresenta 
rendimento médio abaixo da mediana da distribuição geral deste estrato. 
 
Capital cultural 
Uma das mais importantes marcas distintivas de pertencimento a determinado 
grupo social é o capital cultural, que se tornou habitual nas pesquisas brasileiras. 
Particularmente aquelas que procuram estratificar populações por condição econômica e 
social, utilizando como indicador de capital cultural a escolaridade das mães, quando 
dispõem deste tipo de variável. 
São inúmeras as pesquisas que, utilizando-se de análise fatorial ou regressão, 
encontram explicações analíticas bastante significativas desta variável, quando 
associada a resultados de proficiência dos filhos em testes de aprendizagem, e ainda, por 
vezes, esta variável se torna um substituto quase perfeito de estratos de classe social e 
renda. 
Isto, geralmente ocorre porque a variável escolaridade da mãe expressa de forma 
sintética, como um indicador, um determinado padrão da nossa organização social. Ela 
congrega comportamentos sociais como a preponderância da atenção materna com a 
educação, do valor e atenção que esta mesma mãe tem e projeta no seu filho; congrega 
posição social ao mensurar a oportunidade que a mãe teve na sua trajetória escolar e sua 
condição atual; representa os ingressos a determinados grupos referendados pela cultura 
legítima, dentre outros fenômenos sociais.  
Agregando os dados dos mais vulneráveis (ZV 1 e ZV 2) e dos menos 
vulneráveis (ZV 3 e ZV 4) observamos que 30,1% das mães mais vulneráveis chegaram 
até o primeiro ciclo Ensino Fundamental, enquanto entre os menos vulneráveis a 
proporção é de 16,8%. No ensino superior a proporção das mães menos vulneráveis é de 
Sergio Stoco 




Revista Rua | Campinas | Número 19 – Volume 2 | Novembro 2013                       
19,6% enquanto entre as mães mais vulneráveis a escolaridade nesse nível não chega a 
5%. 
Mas não é trivial orientar estas inferências, por isso, é necessário retomar a 
construção operativa do conceito de capital cultural, o que amplia a versão economicista 
(capital humano) para além da associação da escolaridade dos pais à remuneração no 
emprego ou sucesso escolar. 
Segundo Bourdieu (2004) o capital cultural pode existir sob três formas: no 
estado incorporado, ou seja, em forma de longa duração disposições da mente e do 
corpo; no estado objetivado, sob a forma de bens culturais (pinturas, livros, dicionários, 
instrumentos, máquinas, etc); e no estado institucionalizado, representado na forma de 
títulos escolares. 
Além de outras questões já apresentadas aqui, a condição de sociabilidade da 
população é bastante reduzida (entendida aqui como espaços de convivência) e bastante 
relacionada com as condições financeiras e a percepção da cultura legítima (efeito às 
vezes causado pelos próprios itens do questionário).  
O único espaço amplamente frequentado por jovens (15 a 24 anos), 
independentemente da região onde vivem, são os shoppings centers (a passeio). A 
frequência destes espaços é de 66% para ZV 1, 75% na ZV 2, 94% na ZV 3 e 90% na 
ZV 4. Entre os adultos (25 a 65 anos) o passeio nos shoppings centers, tem a preferência 
de 50% para ZV 1, 56% na ZV 2, 73% na ZV 3 e chega a 82% na ZV 4. A freqüência 
ao passeio no cinema tem intervalos e diferenças muito parecidas com esta distribuição 
dos shoppings centers6, apenas com proporções um pouco menores.  
Independentemente, porém, da zona de vulnerabilidade, os maiores de 17 anos 
ficam, predominantemente, em casa no tempo livre, ou seja, quando não estão na escola 
ou no trabalho ficam em casa na ZV 1 (82,1%), ZV 2 (75,1%), ZV 3 (76,1%), ZV 4 
(76,1%). 
Os jovens entre 17 e 24 anos não frequentam, na sua maioria, outros espaços 
educacionais (idiomas, computação, especialização etc), mas a diferença entre os 
estratos de vulnerabilidade é perceptível. Enquanto 88,4% dos jovens da zona de 
vulnerabilidade 1 não frequentam estas atividades, a proporção dos jovens não 
frequentadores da ZV 4 é de 68,7%. 
                                                 
6 Vale lembrar que atualmente quase a totalidade das salas de exibição de filmes estão nos shoppings 
centers. 
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No caso de atividades culturais e desportivas a realidade é a mesma. Enquanto 
83,6% dos jovens da zona de vulnerabilidade 1 não frequentam estas atividades, a 
proporção dos jovens não frequentadores da ZV 4 é de 66,9%. Interessante notar que 
neste quesito 13,2% dos jovens da ZV 1 e 10% dos jovens da ZV 4 frequentam estas 
atividades em espaços que as oferecem de forma gratuita, demonstrando que, 
provavelmente, falta espaços e informação sobre estes serviços. 
Uma fonte importante de informação e relacionamento, o acesso à internet, 
também revela desigualdades no grupo de jovens entre 17 e 24 anos. Para os moradores 
das zonas de vulnerabilidade 1 e 2 (mais vulneráveis) uma proporção de 52,8% e 48,6% 
respectivamente, nunca acessam, enquanto, para os moradores da ZV 4, nunca acessar 
tem uma proporção de 25,8% dos jovens. Para os jovens de 17 a 24 anos da ZV 1, que 
acessam a internet, um importante serviço é prestado pelas lan houses, onde 17,9% dos 
jovens desta região conseguem fazer seu acesso. 
O acompanhamento dos pais na vida escolar dos filhos tem sido apontado em 
várias pesquisas e por vários profissionais das áreas pedagógicas como sendo um 
grande diferencial na busca pela educação de qualidade. Métodos usuais de 
acompanhamento da vida escolar como verificar a “lição de casa” ou perguntar sobre 
como foi o dia da criança ou do jovem na escola foram considerados pela pesquisa 
como indícios de certo padrão de valorização da educação na vida familiar. 
Por meio de agregação de algumas variáveis vamos considerar como tipo ideal, 
todas as mães de estudantes do Ensino Fundamental, que responderam afirmativamente 
às seguintes questões: acompanha a lição de casa diariamente; pergunta sobre o que 
acontece na escola sempre e conhece todos os professores. 
As três variáveis selecionadas e agregadas representam um indicador de intenso 
acompanhamento com que vamos distinguir, a partir de suas características, as mães de 
estudantes do Ensino Fundamental que acompanham os filhos com menor intensidade e 
o conjunto geral das mães da região (que tenham filhos estudando ou não). O indicador 
do tipo ideal foi cruzado com todas as outras variáveis da pesquisa e passaremos a 
apresentar aquelas que geram distinções entre este grupo e as características gerais. 
A primeira informação, o que é esperado do ponto de vista material e simbólico, 
é que das mães de estudantes do Ensino Fundamental que estão entre as menos 
vulneráveis (ZV 3 e ZV 4) 55% são do tipo ideal. Enquanto entre as mais vulneráveis 
(ZV 1 e ZV 2) apenas 37% são do tipo ideal. 
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Quanto ao papel no arranjo familiar, há uma distinção importante que marca a 
característica do grupo tipo ideal. Para este grupo 80,9% são cônjuges do chefe do 
domicílio, enquanto a proporção na condição de cônjuge para mães com filhos no 
Ensino Fundamental é de 66,7% e a proporção para mães em geral é de 66%. Isto 
demonstra uma forte associação entre o papel de cônjuge, no arranjo familiar, e as 
características de acompanhamento dos filhos na escola, aspecto reforçado pela divisão 
do trabalho doméstico destes arranjos familiares, como já mencionamos. 
A escolaridade destas mães também difere bastante, com tendência de maior 
escolarização para as mães do tipo ideal, como vemos na Tabela 6, abaixo.  
 
Tabela 6: Escolaridade das mães, em números relativos, por grupos de mães, RMC, 2007. 
 





Primeiro ciclo do Ensino Fundamental 32,2% 29,2% 18% 
Segundo ciclo do Ensino Fundamental 26,2% 35,6% 29,6% 
Ensino Médio 26,5% 26,2% 38% 
Ensino Superior * * 11,8% 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
* n. amostral insuficiente. 
 
Em relação ao trabalho as mães do tipo ideal que possuem um emprego regular 
somam 43% do grupo (outras mães EF 53% e mães em geral 47,7%). Entre as que 
trabalham, estão no mesmo emprego há mais de 2 anos 70,8% (outras mães EF 56,5% e 
mães em geral 68,1%), aspecto que, além de mostrar uma estabilidade maior no 
emprego do grupo tipo ideal, também mostra a menor estabilidade das outras mães que 
possuem filhos pequenos.  Quanto à jornada de trabalho também há diferenças que 
demonstram jornadas de trabalho menor para o grupo tipo ideal, Tabela 7: 
 
Tabela 7: Jornada semanal dos trabalhadores regulares, em números relativos, por 








Menos 30 horas 10,1% 12,1% 22,7% 
De 31 a 40 horas 36,9% 36% 35% 
De 41 a 44 horas 15% 21,3% 13% 
Mais de 44 horas 37,5% 29,3% 28,7% 
Fonte: Pesquisa domiciliar do Projeto Vulnerabilidade FAPESP/CNPq, NEPO/UNICAMP (2007). 
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O conjunto de características conformadas aqui, na comparação com o grupo de 
tipo ideal, mostra um padrão de organização familiar nuclear em que a mãe, no 
domicílio, assume a condição de dona de casa (já que ela na maioria dos casos não é a 
chefe do domicílio), assumindo as responsabilidades de cuidar da casa e dos filhos, 
mesmo considerando que uma parte significativa destas mães também trabalha em 
empregos remunerados. 
Assim a posição das mães de tipo ideal é diferenciada, pois possuem uma 
escolaridade um pouco maior que a média geral das mães e, quando têm emprego 
remunerado, este é mais estável e possui jornada menor que a média geral. 
 
Considerações finais 
Sob a perspectiva de estratificação, a partir da vulnerabilidade social, o que 
apresentamos permitiu, em boa medida, caracterizar as desigualdades na formação, 
reprodução e manutenção de ativos e capitais de distintas ordens na RMC. Este 
exercício nos possibilitou inferir sobre a disponibilidade destes ativos e capitais, na sua 
relação com as desigualdades educacionais. 
Os dados apresentados agrupados em capital físico, capital humano, capital 
social e capital cultural atendem a tarefa operativa do conceito de vulnerabilidade social 
de demonstrar a heterogeneidade das relações sociais e os mecanismos que constituem a 
formação de ativos para enfrentamento do risco à pobreza. As inferências sobre estas 
informações revelam caminhos que podem ajudar na melhora das análises sobre o tema, 
tanto quando aparentam demonstrar relações de classe, status, gênero, posição e poder, 
elementos fortemente vinculados às condições estruturais da sociedade, como quando 
revelam particularidades de vínculos e estratégias de grupos. 
As características do capital físico / financeiro demarcam as diferenças entre as 
zonas de vulnerabilidade, para além dos tradicionais recortes por renda ou por padrão de 
consumo e, uma constatação é inequívoca, o espaço habitado e as condições de classe 
revelam diferenças sensíveis em relação a diversos indicadores descritos nas variáveis 
(sejam eles estritamente físicos como a localização e o acesso ou ainda, de percepção 
como a qualidade do serviço). Mais do que isto, as condições básicas de existência e os 
serviços públicos essenciais não são garantidos de forma equitativa. 
Assim, a capacidade de transformar características físicas em ativos gera grande 
probabilidade de afetar de forma desigual a qualidade de vida em seus diversos aspectos 
e, particularmente, a condição e as expectativas associadas à função educacional da 
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família. Isto acontece não apenas pela ausência de diversos destes ativos, mas também 
pela relação de fragilidades relacionadas que esta condição gera. 
As condições de emprego demonstram uma relativa segurança dos trabalhadores 
regulares, em uma região com economia bastante dinâmica, em um período de 
crescimento econômico, mas do ponto de vista do capital social o ativo trabalho precisa 
proporcionar um conjunto de redes de relações que permitam melhora nas condições de 
emprego e renda (laços fracos), o que se distingue dos laços de solidariedade mais 
comuns, representados pela importância dos laços familiares (laços fortes), que segundo 
Granovetter (1973), geralmente, não garantem a ativação das redes geradoras de 
benefícios do capital social no trabalho. 
Podemos acrescentar a esta perspectiva a diferença de condição entre os mais e 
os menos vulneráveis apresentados nos dados no seu contato com a violência, sua 
participação em associações e sua mobilidade, destacando uma característica importante 
do capital social relacionado à herança do nome (BOURDIEU, 1986). O que queremos 
indicar em relação à distinção dos laços fortes e fracos é que, mesmo considerando os 
menos vulneráveis mais autônomos em relação às estratégias de reprodução, seus 
vínculos familiares e de trabalho possibilitam uma série de relações distintas (clubes, 
festas, relação com pessoas em melhores posições de emprego, autoridades...) que 
geram um capital importante na sua relação com o trabalho. 
Trabalhar mais horas, em relação aos mais vulneráveis, pode significar a 
necessidade de complementação de renda em empregos menos estáveis e com menos 
benefícios de salário (lembrar das diferenças de remuneração e dos convênios de saúde), 
enquanto trabalhar mais horas, para ao menos vulneráveis, pode significar empregos 
com cargo de responsabilidade (sem jornada definida) ou funções mais autônomas. O 
que também tem uma relação significativa com o capital cultural. 
Outra variável interessante para observar as fontes do capital social, relacionadas 
ao trabalho é a sua condição frente à idade. Considerando a importante vinculação que o 
trabalho tem na função educacional das famílias, tanto no aspecto das estratégias de 
melhoria de remuneração, como na referência simbólica da socialização pelo trabalho e 
na construção da identidade da criança, participar do mercado de trabalho em idades 
diferentes revela condições de posição. 
Na análise do capital cultural temos um modelo de papel atribuído às mães, na 
sua função educacional, operado como tipo ideal que, por um lado, reproduz o arranjo 
familiar nuclear tradicional, que assume, na sua condição simbólica, o papel idealizado 
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pelas campanhas educativas pelo sucesso escolar, em que não podemos distinguir se 
este papel estrutura a condição (idealizada) ou se é estruturado por ela, já que, tanto a 
escola, a comunicação de massa e como algumas pesquisas indicam ser este o 
comportamento mais eficaz. 
Do outro lado, está à contradição desta idealização, que se estabelece porque há 
uma condição material para que ela se desenvolva, o que, portanto, gera uma 
inviabilidade desta idealização se concretizar nos domicílios das famílias mais 
vulneráveis. É importante assinalar que tanto nas características comparadas do grupo 
do tipo ideal, como dos outros ativos do capital cultural, social, humano e econômico há 
sempre uma distinção, uma diferença de condição que, possivelmente, uma campanha 
de conscientização, para que mães acompanhem a vida escolar dos filhos, não poderá 
mudar. 
Também em relação à importância que os programas e políticas educacionais 
têm dado a esta questão Carvalho (2004) nos lembra que cobra-se das mães participação 
nas escolas sem que se leve em consideração as condições materiais e as diferenças de 
gênero, nos cuidados com a casa e com as crianças.  
Estas diferenças se configuram, tanto na dimensão simbólica, o que pode ser 
interpretado como comportamento de grupo, status de classe, disposição ou diferenças 
de estratégias e interesses, como na expressão material das características de diferentes 
posições sociais, aqui estratificadas pelo conceito de vulnerabilidade social, acabando 
por determinar o sentido que se dá ao ensino, na produção e reprodução da vida 
cotidiana. Os mesmos sentidos que fazem grande diferença, quando as variáveis 
apresentadas se tornam ativos de enfrentamento da vulnerabilidade social, 
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